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Resumo
O objetivo deste trabalho é ana-

lisar aspectos da estrutura e do de-
sempenho da indústria arrozeira no
Estado do Rio Grande do Sul, de
2000 a 2006, utilizando–se como
referencial o paradigma Estrutura–
Conduta–Desempenho, da Teoria da
Organização Industrial. Para tanto,
foram utilizados dados sobre produ-
ção, exportação, importação e custo
de produção de arroz. Os dados fo-
ram tratados através do software
Statistica 8.0 e Excel. Os resultados
mostram que a indústria arrozeira
no estado é bastante desconcentrada.
Seu nível de competitividade o situa
entre os mais eficientes produtores
de arroz do país. Para alcançar no-
vos mercados, ampliar sua competi-
tividade e desempenho, todos os se-
tores da cadeia produtiva devem tra-
balhar juntos para implementação
de ações em favor da cadeia como
um todo.

Palavras chave: Indústria arrozeira,
paradigma ECD, concentração in-
dustrial.

Abstract
The aims of this work is to analy-

ze aspects structure and performan-
ce the rice industry in State of Rio
Grande do Sul, from 2000 to 2006,
using as reference the Structure–
Conduct–Performance paradigm, of
Industrial Organization Theory.
Thus, used data on production,
export, import and production cost
of rice. For data were processed
using Software Statistica 7.0 and
Excel. The results demonstrated that
rice industry in state very is decen-
tralized. Their level of competiti-
veness lies between the most effi-
cient producers rice in country. To
reach new markets, increase its
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competitiveness and performance,
all sectors the productive chain must
work together for implementation
action for the chain as a completely.

Keyword: Rice industry, SCP para-
digm, industrial concentration.

JEL: Q12.

1. Introdução
A ascensão do agronegócio teve

o seu momento de inflexão a partir
da desvalorização do real em 1999.
Verifica–se, desde então, uma onda
de crescimento do setor, com um
salto na produção de grãos de 80
milhões para 125 milhões de tonela-
das. Em 2005 o Brasil exportou o to-
tal de US$ 118,4 bilhões (Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento – MAPA, 2006), desse volu-
me 37% é referente às exportações do
agronegócio (US$ 43,60 bilhões). Es-
ses dados contribuem para justificar
a relevância do agronegócio na eco-
nomia nacional. De vinte produtos
de maior relevância da pauta de ex-
portação brasileira, dez são ligados
diretamente ao agronegócio.

Os dados do World Trade Organi-
zations – WTO (2007) no ano de 2005,
excluindo o comércio intra–UE, mos-
tram que o mundo transacionou em
torno de US$ 851,8 bilhões em pro-
dutos agrícolas. Em termos de saldo
do comércio agroindustrial o Brasil
apresentou em 2005 superávits de
US$ 27,9 bilhões, ficando atrás ape-
nas do Canadá. É dada atenção aos
dados dos EUA que em 1990 tinham
US$ 19,4 bilhões de saldo e em 2005
o déficit de foi de US$ 13,1bilhões.

Mudanças estruturais profundas
marcam o desenvolvimento da eco-
nomia brasileira a partir do final da
década de 1980 sendo aceleradas no
início dos anos 1990, que tinham
como objetivos a desregulamentação
do mercado, a estabilização da eco-
nomia e a abertura comercial. Trata-
va–se de uma nova maneira do go-
verno intervir na economia, cujo
princípio era a intervenção mínima
do setor governamental. Ocorre a
partir daí, uma redução de recursos
públicos para financiar a produção
e comercialização agrícola. Isso deu
origem a uma nova realidade com-
petitiva, marcada por mercados
globalizados com margens cada vez
menores, pela concorrência interna-
cional, ligado a movimentos de fu-
sões, aquisições e alianças estratégi-
cas que atingiram diretamente os
agentes agroindustriais.

Como conseqüência, o Brasil no
final da década de 80 passou a im-
portar arroz, tornando–se, a partir de
1990, um dos principais importado-
res do cereal (Finamore e Montoya,
2005), chegando a importar 2 mi-
lhões de toneladas em 1997, atingin-
do uma média superior a 10 % de sua
demanda interna. A lacuna entre
produção e consumo anual de arroz,
a partir da década de 90, passou a
ser suprida principalmente pelo
Uruguai e Argentina, respondendo
por cerca de 90 % das importações
brasileiras. Esses dois países são be-
neficiados por diferenças nos custos
de produção e de tributação, arroz
agulhinha de alta qualidade, juros
mais competitivos de financiamen-
to, além da proximidade geográfica
com o Brasil.
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Justifica–se a escolha por deste
produto, isto é o arroz, pois é essen-
cial na dieta alimentar, e é uma cul-
tura de grande importância, na ge-
ração de emprego e renda, para a
economia do estado do Rio Grande
do Sul. As atividades relacionadas a
orizicultura ocupam lugar de desta-
que na matriz produtiva do agrone-
gócio brasileiro, destacando–a como
uma atividade de importância no
âmbito econômico e social, sendo
uma das atividades mais tecnifica-
das do setor agrícola brasileiro.

O objetivo deste estudo é analisar
alguns aspectos da estrutura (concen-
tração da capacidade de beneficia-
mento) e do desempenho da indús-
tria brasileira arrozeira do Rio Gran-
de do Sul no período de 2000 a 2006.
Fundamenta–se o uso do paradigma
Estrutura–Conduta–Desempenho
pelo fato dele ser reconhecido como
um modelo que proporciona grande
entendimento e detalhe a respeito da
organização de uma indústria. Ape-
sar de a conduta não ter recebido tra-
tamento explícito, considerações so-
bre esta estão presentes.

2. Referencial teórico

2.1. O paradigma Estrutura–Conduta–
Desempenho (ECD) – Structure–
Conduct– Performance (SCP)

O referencial teórico empregado
neste estudo parte dos princípios
básicos que constituem as “Teorias
de Organização Industrial”. Basica-
mente utilizaram–se as variáveis es-
senciais que compõem o paradigma
Estrutura–Conduta–Desempenho
(ECD). No campo da Organização
Industrial (SCHERER e ROSS, 1999),
busca–se verificar como os proces-
sos de mercado dirigem as ativida-
des dos produtores ao encontro da
demanda dos consumidores, como
esses processos podem falhar, como
se ajustam ou podem ser ajustados,
de sorte ao alcançarem um desem-
penho, o mais próximo possível, de
algum padrão ideal.

A estrutura é a forma de organi-
zação do mercado, caracterizada
pelo número de vendedores e com-
pradores, parcela destes agentes no
mercado, grau de diferenciação do

produto e a presença de barreiras à
entrada de concorrentes, entre ou-
tros fatores. Uma das mais fortes
barreiras à entrada é a existência de
economias de escala. Economias de
escala referem–se aos declínios nos
custos unitários de um produto à
medida que o volume absoluto por
período aumenta. A conduta são as
estratégias adotadas por vendedores
e compradores no mercado é o con-
junto de práticas e políticas utiliza-
das na coordenação das decisões da
empresa sobre qual preço cobrar ou
pagar, quanto vender ou comprar,
quantidade a produzir ou comprar.

O resultado final atingido pelas
empresas em função da estrutura e
da conduta, do mercado no qual se
encontram, determina o desempe-
nho de mercado. O desempenho
mede o caráter dos ajustamentos fei-
tos pelas empresas à demanda efeti-
va por seus produtos, no caso de
empresas ofertantes, corresponden-
do ou não às expectativas das em-
presas. Diversos autores utilizaram
o paradigma ECD para avaliar mer-
cados agroindustriais. A Figura 1
mostra, de forma simples e clara, as
relações interativas do modelo.

2.2. Índices de concentração
Para verificar o grau de concen-

tração em uma indústria são utiliza-
dos alguns tipos de índices. Entre
estes se destacam os índices de con-
centração parcial (CRk) e o índice de

concentração sumária (IHH). O ín-
dice de concentração parcial é calcu-
lado a partir das parcelas de merca-
do das empresas líderes, demons-
trando assim, as participações das
mesmas no mercado, porém não es-
pecificando o número de empresas
na indústria em consideração. Na
categoria sumária são mensuradas
todas as firmas independente do ta-
manho. Combinando as caracterís-
ticas como tamanho e desigualdade.
O índice CRk é calculado conforme a
Equação 1:

Figura 1 – Modelo Estrutura–Conduta–Desempenho.
Fonte: Adaptado de CARLTON e PERLOF (1999).

Onde: Si é a parcela de mercado
da i–ésima firma. Neste estudo fo-
ram consideradas as participações
das quatro e das oito maiores firmas
(CR4 e CR8), assim k= 4 e 8. Medeiros
e Reis (1999) organizaram a defini-
ção de seis tipos de mercado a partir
da mensuração do índice CRk, como
pode ser visualizado no Tabela 1.

Embora este indicador seja mui-
to utilizado como indicativo da con-
centração (Moraes, 1996) de merca-
do e de sua respectiva estrutura, ele
não indica quantas são as firmas que
ficaram fora do cálculo do índice e
permanece inalterado no caso de fu-
são entre as firmas que ficaram fora
do cálculo do mesmo.

O Herfindahl–Hirschman (IHH) é
a soma dos quadrados das parcelas

CRk = Σ Si

k

i
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de mercado das empresas relativa-
mente maiores, o grau de concentra-
ção varia no sentido inverso à con-
corrência entre os produtores (mai-
or concentração, menor concorrên-
cia). Esse índice varia entre 1/n e 1,
onde, o limite superior extremo é o
caso de monopólio. À medida que o
índice for diminuindo observa–se
uma estrutura de produção com au-
sência de concentração ou com ten-
dência a atomicidade de mercado. O
índice de Herfindahl–Hirschman
(IHH) pode ser encontrado pelo cál-
culo da Equação 2.

2005, contribuindo com 52% da pro-
dução no Brasil. Representar cerca
de 80% do arroz irrigado colhido no
Brasil. Há dois sistemas de produ-
ção característicos e específicos: o
sistema de produção irrigado, pre-
dominante no Rio Grande do Sul e
Santa Catarina; e o de sequeiro, cul-
tivado principalmente no centro e
norte do país.

No Rio Grande do Sul o sistema
de cultivo de arroz predominante é
o irrigado extensivo (GAMEIRO et
al., 2004), localizado em terras bai-
xas ou próximas a várzeas de rios,
com irrigação controlada, com água
oriunda de rios, açudes e barragens,
exercido principalmente por gran-
des e médios produtores, dentro de
um sistema empresarial, com eleva-
da utilização de mão–de–obra assa-
lariada, mecanização, terras arrenda-
das, alta tecnologia e forte organiza-

ção político–setorial, exigindo mai-
ores investimentos e apresenta cus-
tos elevados. A lavoura arrozeira
emprega, permanentemente, o equi-
valente a 20 mil pessoas no trabalho
de campo, quase 1% da população
ativa no estado é masculina. Geran-
do mais de 200.000 empregos indi-
retos e temporários.

A Figura 2 mostra, de forma re-
sumida, como a cadeia produtiva do
arroz está organizada, seus segmen-
tos, suas relações e os principais
agentes de coordenação. No ambi-
ente institucional (FARINA, 2000),
fazem parte o sistema legal, as tradi-
ções e costumes, o sistema político,
regulamentações, política macroeco-
nômica e políticas setoriais governa-
mentais. As instituições são as regras
do jogo da sociedade representadas
pelas leis, tradições e costumes que
caracterizam as diferentes socieda-
des. As mudanças institucionais
ocorrem com mais dificuldade, em
se comparando com as organizações.
A dinâmica das empresas adapta–se
ao ambiente institucional, que tam-
bém busca modificá–lo, exercendo
pressões sobre o legislativo em bus-
ca de regras mais ajustadas (MIRITZ,
2007) aos seus interesses. O entendi-
mento das instituições para eficiên-
cia da cadeia é importante para a
definição de estratégias privadas e
para o estabelecimento de políticas
públicas.

Tabela 1 – Tipos de Mercados segundo a razão de concentração (CRk)

Fonte: Medeiros e Reis (1999)

⎥ n ⎥

i = 1

IHH = Σ Si/T)2

Onde, n é o número de firmas no
mercado; S o tamanho da firma in-
dividual i, e T o tamanho total do
mercado. Será utilizado como medi-
da de tamanho da firma a participa-
ção de cada uma no total da capaci-
dade da indústria do Rio Grande do
Sul.

É importante salientar que o au-
mento no número de empresas atu-
antes na indústria, não significa que
o grau de concentração esteja neces-
sariamente decrescendo, podendo
estar aumentando apenas o grau de
desigualdade, dependendo da par-
cela de mercado que as novas firmas
irão ocupar.

2.3. Cadeia produtiva do arroz irriga-
do no Rio Grande do Sul

O Rio Grande do Sul é o maior
produtor nacional de arroz com uma
produção de mais de 6 milhões de
toneladas (em casca) na safra 2004/

Figura 2. Cadeia produtiva (simplificada) do Arroz.
Fonte: Adaptado de FERREIRA e YOKOYAMA, 1999.
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Na cadeia do arroz no Rio Gran-
de do Sul, pode–se citar o Governo
do Estado (Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento –
MAPA), Secretaria do Meio Ambi-
ente (SEMA), Política de Garantia de
Preços Mínimos  (PGPM), leis nor-
mas e portarias, como a portaria
269/88, que trata das normas de
identidade, qualidade, embalagem e
apresentação do arroz.

Esta cadeia produtiva também
possui setores auxiliares (como arti-
gos de plásticos, implementos agrí-
colas, embalagens), que são os for-
necedores da cadeia principal (arroz
beneficiado, quirela, rações para ani-
mais entre outros), e os setores que
prestam serviços à mesma, englo-
bando as atividades terciárias (trans-
porte, bancos, seguros, publicidade).
O ambiente organizacional (Farina,
2000) são as organizações corporati-
vas, bureaus públicos e privados, sin-
dicatos, institutos de pesquisa, polí-
ticas setoriais privadas. São as asso-
ciações, informação, pesquisa, finan-
ças, cooperativas e firmas que fazer
parte do setor.

Na cadeia produtiva do arroz do
Rio Grande do Sul destacam–se
(MIRITZ, 2007): Instituto Rio Gran-
dense do Arroz (IRGA), Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(EMBRAPA), Associação Rio Gran-
dense de Empreendimentos de As-
sistência Técnica e Extensão Ru-
ral (EMATER), Companhia Nacional
de Abastecimento (CONAB), Agên-
cia Nacional de Águas (ANA), Co-
mitês de Bacias Hidrográficas, Fun-
dação Estadual de Proteção Ambien-
tal (FEPAM), universidades (UFRGS,
UFPEL, UFSM, FURG, PUC, USP, e
outras), Instituto de Estudos do Co-
mércio e Negociações Internacionais
(ICONE), Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado do Rio Grande
do Sul (FAPERGS), institutos de
metereologia, bancos (com destaque
para o Banco do Brasil, Banrisul,
Sicredi e Santander), bolsas de mer-
cadorias, corretores,  tradings (em-
presas que realizam exportações),
empresas de logística e transporte,
armazéns, Companhia Estadual de
Silos e Armazéns (CESA), empresas
de aviação agrícola, utilizadores de

produtos derivados, empresas forne-
cedoras de energia (CEEE, entre ou-
tras), assessorias ambientais, Sindi-
cato Trabalhador Rural, Associação
Brasileira de Pós–Colheita (ABRA-
POS), Sindicato da Indústria do Ar-
roz (SINDARROZ), Associação Bra-
sileira das Indústrias de Arroz
Parboilizado (ABIAP), Federação e
Centro das Indústrias do Estado do
Rio Grande do Sul (FIERGS), Sindi-
cato da Indústria do Arroz de Pelotas
(SINDAPEL), Federação das Associ-
ações de Arrozeiros (FEDERAR-
ROZ), Cooperativa Arrozeiros do
Sul, entre outras instituições envol-
vidas no setor.

Os atores econômicos, dentro de
uma cadeia de produção, irão posicio-
nar–se de forma a obter (BATALHA e
SILVA, 2007) o máximo de margens
de lucro em suas atividades, ao mes-
mo tempo em que se tentam apro-
priar das margens dos outros atores
presentes. A relação da firma com
seu meio ambiente concorrencial é
um pré–requisito essencial à defini-
ção de uma estratégia. Este é justa-
mente um dos pontos fortes da aná-
lise de cadeias de produção que bus-
ca estudar estas relações, seja tecno-

lógica ou econômica. Na agroindus-
trial do arroz pode–se considerar
como tendência a concentração das
agroindústrias beneficiadoras e
empacotadoras. Essas indústrias de-
pendem de alta tecnologia e máqui-
nas com elevada eficiência e escala
de produção. Este fato pode ser con-
firmado através dos dados contidos
Tabela 2, onde se observa que o nú-
mero de engenhos de arroz no Rio
Grande do Sul vem diminuindo
gradativamente nos últimos anos.
Os engenhos são um elo importante
da cadeia produtiva do arroz, na
medida em que sua atividade, o
beneficiamento, torna disponível um
produto apto ao consumo humano.

Apesar das inúmeras organiza-
ções e associações, a cadeia produti-
va do arroz encontra–se bastante
descoordenada verticalmente, a
montante e a jusante da agroindús-
tria, necessitando de ações conjun-
tas mais ordenadas, ao longo de todo
o sistema, de modo a torná–lo mais
eficiente.

... o número

de engenhos de arroz

no Rio Grande do Sul vem

diminuindo

gradativamente nos

últimos anos. Os

engenhos são um elo

importante da cadeia

produtiva do arroz, na

medida em que sua

atividade, o

beneficiamento, torna

disponível um produto

apto ao

consumo humano.

“

”
Tabela 2 – Engenhos de arroz no Rio
Grande do Sul entre os anos de 1997
a 2006

Fonte: Instituto Rio Grandense do Arroz – IRGA (2006).

3. Metodologia
Para o estudo da estrutura de

mercado da indústria gaúcha de ar-
roz são analisados o grau de concen-
tração e a desigualdade desta indús-
tria por meio dos seguintes índices:
razão de concentração para as 4 e 8
maiores empresas (CR4 e CR8) e o ín-
dice de Herfindahl–Hirschman (HHI)
o qual mede tanto a participação
como a desigualdade existente na
indústria. O estudo fez uso de dados
secundários que se referem à produ-
ção, exportação, importação, área
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cultivada, produtividade e custo de
produção de arroz no Rio Grande do
Sul e Brasil. Tais dados foram apresen-
tados nas formas tabular ou gráfica.

As estatísticas de produção, ex-
portação e importação são extraídas
da Secretaria do Comércio Exterior/
Sistema Alice Web2 (SECEX) do Mi-
nistério da Indústria e do Comércio
(MDIC), Food and Agriculture Orga-
nization of the United States – (FAO) –
esta entidade oferece informações
para todos os países do mundo no
período de 1961 a 2005 e World Trade
Organization (WTO). Quanto aos da-
dos de produção, custo de produção,
área cultivada produtividade, índices
de concentração foram utilizados os
dados fornecidos pelo Instituto Rio
Grandense do Arroz – IRGA e Anuá-
rio Brasileiro do Arroz (vários anos).
Os dados utilizados para custo de
produção do arroz de sequeiro no
estado do Mato Grosso foram da Fe-
deração da Agricultura e Pecuária do
Estado do Mato Grosso (FAMATO).

4. Resultados e discussão

4.1. Aspectos estruturais da indústria
de beneficiamento de arroz no Rio
Grande do Sul

Mais de 60% (Companhia Naci-
onal de Abastecimento – CONAB,
2007), do cereal é industrializado no
Rio Grande do Sul. Em 2005, o volu-
me beneficiado pelos gaúchos che-
gou a 85.817.888 sacos de 50 quilos
(4.290.894 toneladas), o que repre-
senta incremento de aproximada-
mente 10% em relação ao período
anterior. A produção brasileira total
de arroz em 2005 foi de 13,14 milhões
de toneladas.

Esse crescimento aparentemente
positivo precisa ser analisado de for-
ma criteriosa. Sendo necessário levar
em conta uma série de fatores (IRGA,
2006) como a modernização dos pro-
cessos industriais, a concentração no
número de indústrias beneficiadoras
(que já chegaram a ser 400 e atual-
mente são 253), a queda nos preços
do grão, a entrada do produto oriun-
do dos países do MERCOSUL e o

impacto tributário sobre o segmen-
to, entre outros. O mercado de arroz
encontra–se no mercado de concor-
rência perfeita, com um grande nú-
mero de vendedores e compradores,
com um produto homogêneo.

Em um mercado de concorrência
perfeita devido tanto ao grande nú-
mero de compradores e vendedores
envolvidos (MIRITZ, 2007)quanto à
homogeneidade do produto, a quan-
tidade comprada ou vendida por
qualquer agente individual é insig-
nificante em relação ao mercado glo-
bal. Dessa maneira, a ação de um ou
de poucos agentes não terá efeito
apreciável no mercado. É o conjun-
to das intenções de venda, isto é, as
funções de demanda e oferta de mer-
cado que determinarão a quantida-
de transacionada e seu respectivo
preço. Ou seja, todos agem como
tomadores de preço.

Há dois tipos de indústrias de
beneficiamento de arroz, aquelas
que fazem algum processo de indus-
trialização, como a parboilização, e
as que apenas beneficiam. Estas úl-
timas podem dividir–se em dois gru-
pos: de baixa (limitam–se basica-
mente, a descascar e empacotar o
produto) e de alta tecnologia (além
do beneficiamento e empacotamen-
to, fazem ainda a seleção eletrônica
dos grãos, retirando os grãos de

baixa qualidade). Estas indústrias re-
cebem, secam, beneficiam e armaze-
nam o produto e muitas delas o dis-
tribuem até o varejo.

As novidades tecnológicas surgi-
das, para a indústria de beneficia-
mento de arroz, nos últimos cinco
anos, por demandar altos investi-
mentos, são acessíveis apenas para
empresários que trabalham com
grandes quantidades do produto e
têm condições financeiras para
realizá–los, diminuindo a quantida-
de de engenhos, apesar do aumento
da capacidade de beneficiamento no
estado (SILVA, 2004).

A relação entre produtores e in-
dústrias não é marcada pela presen-
ça forte de contratos. No Rio Gran-
de do Sul, a modalidade mais co-
mum de relacionamento entre pro-
dutor e beneficiador é a “entrega do
arroz em depósito na indústria” du-
rante a safra. Sistema pelo qual o
produtor entrega seu produto para
armazenagem na indústria, sem pré-
vio acerto dos preços. O produto fica
armazenado, porém não é negocia-
do imediatamente entre as partes.
Somente quando ambas concorda-
rem, será feita a transação de com-
pra e venda. Esta situação (MIRAN-
DA, BRAGHETTA e ESPÓSITO,
2007)  acaba criando relações contra-
tuais não formais, embora, na práti-
ca do mercado, funcionem como se
o fossem. Dificilmente o produtor
remove o produto de uma indústria
para negociar com outra.

Mais de 50% da produção de ar-
roz se encontra na região Sul en-
quanto o mercado consumidor está
localizado na região sudeste, princi-
palmente São Paulo. Esses mercados
almejam obter, em geral, o arroz do
tipo 1, com boa aparência, vitrifica-
do, agulhinha, sendo o custo do
transporte fator determinante no
valor final de negociação do produ-
to. Este fato leva alguns distribuido-
res a promover uma mistura do ar-
roz de alta qualidade com o arroz de
qualidade inferior (arroz de sequei-
ro).  Buscando, desta forma, reduzir
os custos de transporte.

O custo de produção do arroz de
terras altas no Mato Grosso equiva-
le a 43% do custo por hectare do ar-2

http://aliceweb.desenvolvimento.gov.br.

As novidades

tecnológicas surgidas,

para a indústria de

beneficiamento de arroz,

nos últimos cinco anos,

por demandar altos

investimentos, são

acessíveis apenas para

empresários que

trabalham com grandes

quantidades do produto e

têm condições financeiras

para realizá–los...

“

”
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roz irrigado do Rio Grande do Sul.
Entretanto, a elevada produtividade
obtida no irrigado, caracterizado pelo
grande emprego de tecnologias, com-
pensa este investimento, permitindo
que o custo de produção por saca te-
nha diferenças pouco significativas
nesses dois sistemas. Foram necessá-
rios (IRGA, 2007) R$ 3.223,81/ha e R$
3.240,96/ha para cultivar um hecta-
re de arroz irrigado no sistema con-
vencional, nas safras de 2003/04 e
2005/06, respectivamente. Enquanto
que no Mato Grosso, de acordo com
a Federação da Agricultura e Pecuá-
ria do estado – FIMATO (2007), o custo
de produção do arroz de terras altas
foi de R$ 1.314,00/ha e R$ 1.342,28/
ha para as safras de 2003/04 e 2005/
06, como mostra a Tabela 3.

A produção de arroz no Rio
Grande do Sul demanda um grande
volume de água para irrigação e essa
característica representa um custo
alto. Além disso, o gasto com com-
bustível encarece a irrigação. Outra
observação interessante é o valor ele-
vado no das atividades de plantio e
colheita, devido as característica do
terreno onde se cultiva arroz irriga-
do. Para viabilizar o controle das
águas são feitas taipas e canais, que
se tornam obstáculos no trajeto de
máquinas, fazendo a atividade fica-
rem mais lenta e, conseqüentemen-
te, mais onerosa.

4.2. Concentração da capacidade de
beneficiamento

A Tabela 4 mostra os índices de
concentração CR4, CR8, IHH4 e IHH8
para a indústria de beneficiamento
de arroz, para os anos de 2001, 2002,
2003, 2004 e 2005 no Rio Grande do
Sul.

Em 2005, a parcela das oito mai-
ores empresas do Rio Grande do Sul
representava 42,49% de todo o
beneficiamento de arroz do estado.
Dentre essas, três são cooperativas,
que já negociam seus produtos com
marcas próprias. O mercado é bas-
tante pulverizado. As vinte maiores
beneficiadoras (IRGA, 2007)  gaú-
chas detêm apenas 20% do mercado
brasileiro e a participação da maior
delas, a Camil, não chega a 4%. A
Tabela 5 apresenta os resultados dos

testes de correlação para os índices
de concentração da indústria de
beneficiamento de arroz no Rio
Grande do Sul, no período analisa-
do (2001 a 2005).

Tabela 5 – Matriz de correlação para
os índices de concentração da in-
dústria de beneficiamento de arroz
no Rio Grande do Sul no período
de 2001 a 2005

CR4 CR8 HHI4 HHI8

CR4 1,00
CR8 0,99 1,00
HHI4 0,99 0,98 1,00
HHI8 0,99 0,98 0,99 1,00
Fonte: Elaboração da autora.

Os índices CR4, CR8 e HHI4 e HHI8
apresentam correlação positiva. O

Tabela 3 – Comparação de alguns itens do custo de produção do arroz nos sistemas de irrigado (Rio Grande
do Sul) e de sequeiro (Mato Grosso), nas safras de 2001/02, 2003/04 e 2005/2006

Fonte: (1) IRGA (2007); (2) FAMATO

Notas: 
3 

Produtividade média –  112,3 scs de 50kg/ha; 
4 

Produtividade média – 108,21 scs de 50kg /ha; 
5
 Produtividade média – 114,58 scs de 50kg /há; 

6
 Produtividade média –

50 scs de 60kg/ha; 
7
 Produtividade média – 48,33 scs de 60kg/há; 

8
 Produtividade média – 65 scs de 60kg/ha.

Tabela 4 – Índice CR4, CR8, IHH4 e IHH8 para a indústria beneficiamento
de arroz no Rio Grande do Sul

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Anuário brasileiro do arroz.
Nota: 

*
Dados indisponíveis para o ano de 2006
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beneficiamento do arroz concentra–
se na Metade Sul do estado, com 263
engenhos, como mostra a Tabela 6.

Observa–se que apenas uma re-
gião orizícola beneficiou mais arroz
que a produção regional: a Planície
Costeira Interna que beneficiou
16,20% acima da produção, demons-
trando que a região processa arroz
de outros municípios. A Zona Sul
apresenta certo equilíbrio entre a
produção e o beneficiamento, pois
Pelotas possui 22 engenhos e maior
capacidade de beneficiamento do
estado, isso se deve a proximidade,
(IRGA, 2006), das lavouras de arroz,
principalmente por diminuir os cus-
tos com transporte. O que realmen-
te se observa é uma diminuição do
número de engenhos ativos e da con-
centração, quando dez empresas, em
2005, beneficiavam 48% do total do
Rio Grande do Sul. Também houve

uma queda do volume beneficiado
em relação à produção estadual, sen-
do que em 1997 beneficiou–se 93% e
nos últimos cinco anos tem–se situ-
ado abaixo de 75%.

Em termos de diversificação na
indústria arrozeira, a produção de
derivados de arroz, embora pouco
diversificada, já está presente na re-
alidade de algumas empresas gaú-
chas. A farinha o arroz pré–pronto,
o macarrão e o óleo são alguns exem-
plos da produção de derivados de
arroz produzidos no Rio Grande do
Sul. Quanto à diferenciação, as em-
presas procuram trabalhar com pro-
dutos diferenciados em relação aos
seus concorrentes, seja em embala-
gens, quantidades como com varie-
dades.

P&D, tecnologia, inovação, ações
de marketing, vendas e distribuição
devem ampliar (LUDWIG, 2004) a

taxa de lançamento de produtos e
serviços, oferecendo novos produtos
e agregando diferenciais as commo-
dities tradicionais. Pois, a diferencia-
ção está em linha direta com o au-
mento do valor agregado dos pro-
dutos e serviços do agronegócio.
Ainda segundo o autor a estratégia
de diferenciação é adotada pelas
empresas que desejam atingir não só
consumidores preocupados com o
preço, mas também, consumidores
que almejam produtos novos, de
melhor qualidade, em embalagens
diferenciadas, ou em porções dife-
renciadas, entre outros atributos pre-
tendidos.

Com relação às principais barrei-
ras a entrada de novas empresas des-
taca–se: o alto índice de tributação
que se mostra excessivamente pre-
judicial aos orizicultores em termos
de impostos, quando comparado a
outros estados brasileiros3 ou aos
países do MERCOSUL4, os custos de
produção do arroz constituem as
principais barreiras à entrada de no-
vas empresas no setor. O custo de
produção de uma tonelada de arroz
com casca no Brasil, na safra de
2003/2004, variou de US$ de 141, 70
em SC para US$ 204,40 no Rio Gran-
de do Sul. E no Mato Grosso o custo
da tonelada de arroz em casca ficou
em US$ 151,86 (Tabela 7).

Na safra de 2004/2005 a produ-
ção total de arroz no MERCOSUL
atingiu níveis elevados e, associados
aos estoques residuais da safra an-
terior, levaram à queda dos preços.
Mato Grosso conseguiu produzir a
custos inferiores aos custos em San-
ta Catarina, fato que contribui para
a safra recorde neste estado. Há de
se considerar que as variações cam-
biais (WANDER, 2006) ocorridas ao

Tabela 6 – Produção, beneficiamento e engenhos na região arrozeira do
Rio Grande do Sul – 2004

Fonte: IRGA (2007).

Tabela 7 – Custos de produção de uma tonelada em casca em diferentes
regiões produtoras do Brasil e países do MERCOSUL

Fonte: WANDER, 2006.

3
O arroz é um dos produtos agrícolas que tem
um índice de tributação muito elevado. O pro-
duto exportado do RS para os estados do Sul,
Sudeste e Centro-Oeste é taxado em 12%,
para o Norte e Nordeste é  7%.

4
Argentina (21%) e Uruguai (12%) utilizam o
Imposto sobre Valor Agregado – IVA. A carga
tributária incidente sobre a produção de arroz
no Uruguai é de 14%, na Argentina é de 16%
e no Brasil de 40%. No Brasil cerca de 50%
do preço final do arroz ao consumidor é cons-
tituído de impostos.
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longo dos últimos anos dificultam a
comparação absoluta entre os custos
de produção nos diferentes estados
e países.

4.3. Desempenho da indústria arro-
zeira no Rio Grande do Sul e Brasil

Em 2004 o mundo produziu
605.758.530 (toneladas de arroz, des-
tas, apenas 28.990.076 toneladas
(Food and Agriculture Organization of
the United States – FAO, 2006),4,78%
da produção) foram exportadas e
26.913.652 (4,44% da produção) fo-
ram importadas. Seis (EUA, Paquis-
tão, Egito, Itália, Uruguai e Espanha)
dos dez maiores (Tailândia, Índia,
Vietnã, EUA, Paquistão, China, Egi-
to, Itália, Uruguai e Espanha) expor-
tadores de arroz em 2004 não estão
entre os maiores produtores. A Chi-
na, apesar de ser um grande produ-
tor e exportador, também é um gran-
de importador de arroz. Bangladesh
e Brasil, apesar de estarem entre os
dez maiores produtores mundiais,
estão, também, entre os dez maiores
importadores de arroz.

De 1975/2005, o Brasil reduziu
sua área de plantio em torno de 26%
e mesmo assim, aumentou sua pro-
dução de arroz em 69%, graças ao
aumento de 128% na produtividade
média. Essa produção permitiu ao
país tornar–se auto–suficiente em ar-
roz na safra 2003/2004, segundo o
Instituto de Economia Agrícola
(IEA). Em 2005, o Brasil chegou a
exportar 272 mil toneladas de arroz.

Em 2006, entre os continentes, a
Ásia foi o maior produtor mundial
(90,5%), seguido das Américas (5,9%),
África (3,0%), Europa (0,5%) (FAO,
2007). O Brasil é o nono produtor
mundial de arroz (com uma produ-
ção de 13 milhões de toneladas e
uma participação mundial de 2,1%)
e o primeiro fora do continente asiá-
tico. O número de países que expor-
ta arroz é reduzido (WANDER,
2006), se comparado com o número
de importadores. Quanto às impor-
tações, estas têm apresentado varia-
ções entre os anos, como mostra a
Tabela 8. Como o consumo total na-
cional de arroz tem aumentado nos
últimos seis anos em função do cres-
cimento populacional, o volume das

importações variou principalmente
em função dos estoques de passa-
gem e o volume produzido em cada
um dos anos.

Entre os países que mais compra-
ram arroz do Brasil (2000 e 2005),
apenas África do Sul, Angola, Ar-
gentina, Bolívia, Chile, Estados Uni-
dos, Nova Zelândia, Paraguai, Trini-
dad e Tobago compraram arroz bra-
sileiro todos os anos. Por outro lado,
o volume de arroz importado do
Brasil por estes países tem sido rela-
tivamente pequeno, não excedendo,
em geral, a cinco mil toneladas por
ano (WANDER, 2006).

O valor médio do arroz brasilei-
ro exportado foi, em média, de US$
208,23/t, enquanto as importações
brasileiras custaram US$ 243,11/t
em 2005.  Esta diferença entre o va-
lor médio de exportação e importa-
ção de arroz (WANDER, 2006) mos-
tra, de forma visível, que o Brasil ex-
porta produtos de baixo valor e im-
porta arroz de maior valor agregado.

4.4. Produção, área, produtividade da
orizicultura no Rio Grande do Sul e
Brasil

A produção de arroz do Rio
Grande do Sul foi constantemente
crescente até os fins da década de
1980, quando se iniciou um período
de freqüentes oscilações caracteriza-
das por anos de significativos cres-
cimentos, seguidos por outros com
reduções (Figura 3).

As variações na produção de ar-
roz no Rio Grande do Sul deveram–
se principalmente às variações nos
preços, nos custos de produção e no

Tabela 8 – Importação e exportação
de arroz entre 2000 e 2006 no Brasil
(1.000 toneladas)

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB,
2007 (http://www.conab.gov.br>).

 
5

<http://www.conab.gov.br>.

O Brasil durante muitos anos foi
exportador de arroz. Aumentou suas
exportações nas safras de 2004/05 e
2005/06 em função do excesso de
oferta. Na década de 80 passou a
importar pequenas quantidades (5%
da demanda total) e, a partir de
1989/90, tornou–se um dos princi-
pais importadores deste cereal, che-
gando a 2 milhões de toneladas, em
1997/98, quando atingiu, uma mé-
dia superior a 10% da demanda in-
terna. A lacuna entre a produção e o
consumo anual de arroz irrigado, a
partir da década de 90, passou a ser
suprida, principalmente pelo Uru-
guai e Argentina, que responderam
por 85% a 90% das importações bra-
sileiras.

Figura 3. Área, produção e produtividade da orizicultura do Rio Grande
do Sul e do Brasil entre 1990 e 2006
Fonte: MAPA, IRGA (2007).
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crédito concedido ao agricultor para
custeio. Esses elementos não só afe-
taram a oferta de arroz, mas também
a competitividade do setor arrozeiro,
na medida em que possibilitaram
uma maior participação no merca-
do brasileiro, obtida através da mai-
or eficiência na produção de arroz.
Na safra de 2004/05, no Rio Grande
Sul foi cultivado 1.071.000 milhões
de hectares (IRGA, 2007), obtendo
uma produtividade média de 6.100
kg/ha. Nos últimos quinze anos, a
área cultivada do cereal variou de
791.250 mil para 1.045.000 milhões
de hectares (incremento de 31,50%)
e registrando um aumento da pro-
dução de 64%.

Parte desse crescimento físico da
área do cultivo pode ser atribuído ao
desenvolvimento e a utilização de
novas cultivares, que atendem às exi-
gências de mercado e apresentam alta
produtividade, boa qualidade de
grãos, estabilidade de produção, mai-
or resistência às principais pragas e
doenças e adaptação às condições
ambientais predominantes em cada
região de cultivo (GOMES, 2004).

De 1999/00 a 2005/06 o volume
de arroz produzido no Brasil aumen-
tou de 10,7 para 13,3 milhões de to-
neladas, um acréscimo de 13,4%, re-
presentando 2,2% da produção mun-
dial de arroz, que em 2004 foi de
605,7 milhões de toneladas (FAO,
2005). Na safra de 2005/06 esta pro-
dução caiu para 12 milhões de tone-
ladas. Quanto à produtividade mé-
dia por hectare, em nível nacional,
houve um aumento de 15,8% entre
1999 e 2004.

A Tabela 9 mostra os resultados
dos testes de correlação entre as va-

riáveis. Analisando–se a matriz R de
correlação simples identificou–se
que a X4 (preço médio anual de 1 t
de arroz) com as demais variáveis
apresentou correlação negativa. Isto
mostra que a produtividade do ar-
roz está inversamente relacionada
com as outras variáveis.

As variáveis X2 (produção de ar-
roz no Rio Grande do Sul, em tone-
ladas) e X3 (produtividade) mos-
tram–se fortemente correlacionadas,
indicando que a produtividade ten-
de a crescer com o aumento da pro-
dução. Porém, na correlação entre
área cultivada, em ha (variável X1) e
produtividade em kg/ha (X3) apre-
senta–se moderada. A Figura 4 mos-
tra a variação do preço do arroz em
casca no período de 1990 e 2006 no
estado do Rio Grande do Sul.

Observando–se a Figura 4, cons-
tata–se que o ano de 2006 foi o de
menores preços pagos ao produtor,
com uma média anual de R$ 21,10
por saca de 50 kg. O segundo pior
ano em termos de preços para o pro-
dutor havia sido 2005, com uma
média anual de R$ 22,30 por saca. A

queda nos preços nas últimas safras
fundamenta–se em um recorde regi-
onal (MERCOSUL), na desvaloriza-
ção do Real no Brasil e nas dificul-
dades que enfrentaram a Argentina
e o Uruguai para colocar seus exce-
dentes fora do Brasil, no mercado
ocidental afetado pelo excesso de
oferta dos Estados Unidos.

Portanto, esta queda nos preços
ao produtor foi acompanhada tam-
bém pelo comportamento dos preços
ao consumidor, do que se pode de-
duzir (VIANA e SOUZA, 2006) que
os setores a jusante dos produtores
(engenhos, atacadistas e varejistas)
não se apropriaram da perda de ren-
da dos agricultores na forma de au-
mento de suas margens. Na verdade,
os grandes beneficiados com tal ten-
dência foram os consumidores.

5. Conclusões
Neste estudo analisou–se a estru-

tura e o desempenho da indústria de
arroz do Rio Grande do Sul, no perí-
odo de 2000 a 2006. A concentração
foi examinada através dos índices
CR4, CR8 e IHH4 e IHH8, os quais de-
monstraram que a indústria arrozei-
ra no estado é bastante desconcentra-
da. As quatro maiores beneficiado-
ras em 2000 detinham 21,47% do to-
tal beneficiado no estado, passando
para 30,43 % em 2005.

Quanto ao desempenho, o Rio
Grande do Sul é o maior produtor
de arroz do país, embora seja o esta-
do que mais sofre com o alto índice
de tributação, e seu nível de competi-

Tabela 9 – Matriz de correlação R

Fonte: Elaboração da autora.
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Figura 4 – Variação no preço real do arroz com casca pago ao produtor do
Rio Grande do Sul.
Fonte: IRGA (2007).
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tividade o situa entre os mais efici-
entes produtores do país, sendo o
primeiro em produtividade e em
produção. Também se evidenciou
que um aumento expressivo da pro-
dutividade levará a uma rápida que-
da nos preços do produto, por falta
de demanda interna, por isso todas
as ações de incentivo a produção
deve ser acompanhada, dentro da
visão sistêmica, de soluções para o
escoamento, via ações de comércio
exterior.

O complexo arrozeiro gaúcho
constitui–se no mais importante
componente do complexo arrozeiro
nacional e do agronegócio gaúcho e
seu desempenho, dados os fortes
encadeamentos que apresenta com
o setor urbano, é fundamental para
o desenvolvimento econômico do
estado do Rio Grande do Sul. Assim,
todos os setores da cadeia produti-
va do arroz, devem trabalhar juntos
na busca de novos mercados, para
implementação de ações em favor da
cadeia como um todo.
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